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INFORMAÇÕES CADASTRAIS

Leia com atenção as instruções

1. Ao receber  o  caderno de provas,  preencha o  espaço reservado para a  identificação do(a) 
candidato(a);

2. Verifique se este caderno contém 10 questões objetivas, numeradas de 1 a 10. Caso contrário, 
solicite ao fiscal da sala um outro caderno. Não serão aceitas reclamações posteriores;

3. É vedada a utilização de qualquer aparelho eletrônico durante a realização da prova. O(A) 
candidato(a) que estiver portando equipamento eletrônico deverá desligá-lo antes do início da 
prova;

4. Para cada questão existe apenas UMA resposta certa;

5. Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões objetivas e escolher a resposta certa. 
Depois, verifique no caderno de prova qual a letra (A, B, C, D) da resposta que você escolheu e  

marque essa letra na FOLHA RESPOSTA, conforme o exemplo: ;

6. Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente e tinta preta ou azul;

7. Será considerada como não pontuada a questão em que a resposta não corresponder ao 
gabarito oficial, estiver com mais de uma alternativa assinalada, estiver totalmente em branco, 
rasurada, ou preenchida fora do campo reservado às respostas;

8. A duração da prova é de 1h (uma hora), para responder a todas as questões;

9. Durante a prova é vedado ao(à) candidato(a) pedir esclarecimento sobre o conteúdo dos
enunciados das questões. Não será permitida qualquer consulta;

10. Não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem a autorização do fiscal 
de sala. Caso o(a) candidato(a) deseje ir ao banheiro, deverá informar à equipe de supervisão da 
fiscalização da prova, para as providências necessárias;

11. O(a) candidato(a) poderá entregar o cartão resposta e deixar a sala apenas 20m(vinte minutos) 
depois  do início da realização da prova. Após a conclusão da prova, chame o fiscal da sala e 
devolva todo o material recebido. CASO DESEJE ANOTAR O GABARITO ASSINALADO, SÓ PODERÁ 
FAZÊ-LO MEDIANTE FOLHA DE RASCUNHO A SER ENTREGUE PELO PRÓPRIO FISCAL E SAIR DA 
SALA APÓS DECORRIDO 30M DO INÍCIO DA PROVA;

12. O caderno de prova poderá ser levado pelo(a) candidato(a) desde que esteja faltando 20m 
(vinte  minutos) para o período de conclusão da prova e que seja previamente autorizado pelo 
fiscal;

13.A desobediência a qualquer uma das recomendações acima, implicará a eliminação do(a) 
candidato(a).
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DIREITO CIVIL E DIREITO DO 
CONSUMIDOR 

1)  (Responsabilidade Civil – Teoria do 
Risco)
No âmbito da responsabilidade civil 
objetiva, especialmente nas relações de 
consumo, assinale a alternativa correta:

A)  A responsabilidade objetiva exige prova de 
culpa concorrente do consumidor.

B) A teoria do risco integral admite excludentes 
de responsabilidade.

C)  A responsabilidade pelo fato do serviço 

independe de culpa, bastando a comprovação 

do dano e do nexo causal.

D) A culpa exclusiva de terceiro não exclui a 
responsabilidade do fornecedor.

2) (Boa-fé Objetiva e Supressio)
A aplicação da boa-fé objetiva pode gerar a 
perda de um direito pelo seu não exercício 
prolongado, configurando:

A) Surrectio.

B) Supressio.

C) Novação.

D) Compensação.

3)  (Desconsideração da Personalidade 
Jurídica)
Nos termos do Código Civil e da 
jurisprudência consolidada, é correto 
afirmar que:

A) A desconsideração exige sempre prova de 
insolvência da pessoa jurídica.

B)  O simples inadimplemento autoriza a 
desconsideração.

C)  A desconsideração pressupõe abuso da 

personalidade jurídica, caracterizado por desvio 

de finalidade ou confusão patrimonial.

D)  A medida pode ser decretada de ofício, 
independentemente de contraditório.

4) (Função Social da Propriedade)

A função social da propriedade implica que:

A) O proprietário pode exercer seu direito de 
forma absoluta.

B) A propriedade urbana atende à função social 
quando cumpre as exigências fundamentais de 
ordenação da cidade previstas no plano diretor.

C)  A função social aplica-se apenas à 
propriedade rural.

D)  O descumprimento da função social não 
produz consequências jurídicas.

5) (Prescrição – Relações Contratuais)
A pretensão de reparação civil decorrente 
de inadimplemento contratual prescreve, via 
de regra, em:

A) 1 ano.

B) 2 anos.

C) 3 anos.

D) 10 anos.

6) (Vulnerabilidade e Hipossuficiência)
No Direito do Consumidor, a 
vulnerabilidade:

A) Deve ser comprovada caso a caso.

B)  É presumida para toda pessoa física 
consumidora.

C)  Só existe quando há hipossuficiência 
econômica.

D) Aplica-se apenas a consumidores idosos.

7) (Inversão do Ônus da Prova)
A inversão do ônus da prova no CDC:

A) É automática sempre que houver relação de 
consumo.

B)  Depende exclusivamente de requerimento 
da parte autora.

C)  Pode ser determinada quando presentes 

verossimilhança das alegações ou 

hipossuficiência do consumidor.

D) Só é possível após instrução probatória.
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8)  (Responsabilidade Bancária – Súmula 
479 STJ)

As instituições financeiras respondem 
objetivamente pelos danos gerados por 
fortuito interno relativo a fraudes e delitos 
praticados por terceiros. Essa  orientação 
decorre da:

A) Teoria do risco integral.

B) Teoria do risco administrativo.

C) Teoria do risco do empreendimento.

D) Responsabilidade subjetiva mitigada.

9) (Prazo Decadencial – Vício do Produto)
O prazo decadencial para reclamar de vício 
oculto em produto durável inicia-se:

A) Da data da compra.

B) Da entrega do produto.

C) Do momento em que ficar evidenciado o 
defeito.

D) Do término da garantia contratual.

10) (Cláusulas Abusivas e Controle Judicial) 
É correto afirmar que:

A) Cláusulas abusivas dependem de anulação 
judicial para perder eficácia.

B)  A nulidade de cláusula abusiva contamina 
necessariamente todo o contrato.

C) Cláusula abusiva é nula de pleno direito.

D) O consumidor pode renunciar previamente à 
proteção do CDC.


